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APRESENTAÇÃO

A obra “Administração de Empresas: Estratégia e Processo Decisório 2”, publicada 
pela Atena Editora, reúne um conjunto de vinte capítulos que abordam diferentes temas 
que permeiam o campo da administração, com foco em estratégia e processo decisório. 
Destaca-se que compreender os fenômenos organizacionais é o caminho para o avanço e 
a consolidação da ciência da administração, possibilitando a construção de um arcabouço 
teórico robusto e útil para que gestores possam delinear estratégias e tomar decisões 
eficazes do ponto de vista gerencial.

Nesse contexto, este livro emerge como uma fonte de pesquisa rica e diversificada, 
que explora a administração em suas diferentes faces, abrangendo estudos desenvolvidos 
em diferentes contextos organizacionais. Assim, sugiro esta leitura àqueles que desejam 
expandir seus conhecimentos por meio de um material especializado, que contempla um 
amplo panorama sobre as tendências de pesquisa e aplicação da ciência administrativa. 

Além disso, ressalta-se que este livro visa ampliar o debate acadêmico, conduzindo 
docentes, pesquisadores, estudantes, gestores e demais profissionais à reflexão sobre 
os diferentes temas que se desenvolvem no âmbito da administração. Finalmente, 
agradecemos aos autores pelo empenho e dedicação, que possibilitaram a construção 
dessa obra de excelência, e esperamos que este livro possa ser útil àqueles que desejam 
ampliar seus conhecimentos sobre os temas abordados pelos autores em seus estudos.

Boa leitura!

Clayton Silva
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RESUMO: Dada a importância das micro e 
pequenas empresas para o sistema econômico 
brasileiro, o Simples Nacional potencializa o 
incentivo a competição entre as empresas, 
sejam elas do setor primário, setor secundário 
ou terciário. Assim, o texto aqui proposto busca 
discutir as alterações que o sistema tributário 
do Simples Nacional trouxe no ano de 2018 
em função da Lei Complementar n° 155/2016. 
Objetivasse com isso demonstrar os principais 
impactos das mudanças ocorridas no Simples 
Nacional para as empresas do alto sertão da 
Paraíba. Como aparato metodológico aplicou-
se um questionário estruturado junto a dez 
empresas dos setores de comercio e prestadoras 
de serviços, obtendo os dados junto às empresas 
e a um escritório de contabilidade responsável, 
no um período compreendido entre janeiro 
de 2017 a janeiro de 2018. Da análise dos 
resultados pode-se constatar que para algumas 
das empresas houve benefícios e para outras 
acarretou desvantagens, tais como o aumento 
das alíquotas dos impostos. Como por exemplo, 
as empresas prestadoras de serviços do ramo 
laboratorial, que mais sofreram mudanças já 
que a forma como é calculado o imposto sofreu 
alterações, sendo o fator “r” um dos principais 
responsáveis por essa mudança, já que graças a 
ele é determinado o anexo do Simples Nacional 
no qual a empresa prestadora de serviços se 
enquadrará. Já as empresas do comercio foram 
às menos afetadas, contudo também sofreram 
alterações.
PALAVRAS-CHAVE: Simples Nacional, Tributos, 
Alterações, Vantagens, Desvantagens.  
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CHANGES IN THE SIMPLE NATIONAL AND ITS IMPACT ON MICRO AND 
SMALL COMPANIES IN THE HIGH SERTÃO DA PARAIBA

ABSTRACT: Given the importance of micro and small companies to the Brazilian economic 
system, Simple national enhances the incentive for competition between companies, whether 
in the primary, secondary or tertiary sectors. Thus, the text proposed here seeks to discuss how 
changes that the tax system of Simple national brought in 2018 due to Complementary Law 
No. 155/2016. Thus, the objective was to demonstrate the main impacts of the changes that 
occurred in Simple national for companies in the highlands of Paraíba. As a methodological 
apparatus, a structured questionnaire was applied to ten companies in the commercial sectors 
and service providers, obtaining the data from the companies and a responsible accounting 
office, no period between January 2017 and January 2018. From the analysis of the results 
it can be seen that for some companies there were benefits and others had disadvantages, 
such as the increase in tax rates. For example, laboratory service companies, which have 
undergone the most changes since the way it is, the tax has undergone changes, with the “r” 
factor being one of the main factors responsible for this change, since thanks to it, determined 
the Annex of the Simple national in which the service provider company will fit. Commercial 
companies were the least affected, however, they also underwent changes.
KEYWORDS: Simple National, Taxes, Changes, Advantages, Disadvantages.

1 | 	INTRODUÇÃO
Dada a importância das micros e pequenas empresas para o sistema econômico 

brasileiro, o Simples Nacional cria facilidades para incentivar a competição entre as 
empresas que abrangem os setores da economia; setor primário, setor secundário e setor 
terciário. 

O regime tributário do Simples Nacional ou Supersimples traz inúmeras vantagens 
para as empresas que estão nesse regime de tributação. Vigorando desde o ano de 2007 
substituindo o antigo Simples Federal de acordo com a Lei Complementar N° 123/2006. Um 
regime simplificado que reduz os processos burocráticos, desse modo incentiva que várias 
empresas saiam da informalidade.

Uma das vantagens que o Simples Nacional implementa é a unificação de diferentes 
tributos, haja vista que são recolhidos em uma única guia de arrecadação chamada 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional - DAS, logo, oito diferentes contribuições, 
Imposto de renda da pessoa jurídica - IRPJ, Impostos sobre produtos industrializados - IPI, 
Contribuição social sobre o lucro liquido - CSLL, Contribuição para o financiamento da 
seguridade social - COFINS, Programa de Integração Social - PIS, Instituto nacional do 
seguro social - INSS, Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços - 
ICMS e Imposto Sobre Serviços de Quaisquer Natureza – ISSQN.

Outra vantagem é a possibilidade de que a carga tributária desse regime seja 
menor do que outros regimes tributários como exemplo o Lucro Real. Além das vantagens 
trabalhistas já que o empresário está liberado de 20% do INSS patronal, acaso na folha 
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de pagamento o que amortiza as obrigações trabalhistas. As empresas que estão no 
sistema de tributação do Simples Nacional tendem a ter maior facilidade no atendimento 
da legislação tributária, previdenciária e trabalhista. 

As microempresas e empresas de pequeno porte são importantes para o 
desenvolvimento econômico do Brasil, levando em consideração que geram inúmeros 
empregos diretos, tendo como consequência o crescimento da economia. De acordo com 
dados do SEBRAE (2018), microempresas e empresas de pequeno porte são responsáveis 
por 27% do Produto Interno Bruto - PIB.

Diante desse cenário é possível indagar como ponto de partida desse trabalho, 
qual o impacto sofrido pelas pequenas empresas com as mudanças do Simples Nacional? 
Buscando como objetivo, demonstrar os principais impactos das mudanças ocorridas no 
Simples Nacional, tendo como espaço de pesquisa as empresas do alto sertão da Paraíba.

2 | 	ABORDAGEM GERAL SOBRE SIMPLES NACIONAL
O Simples Nacional ou Supersimples, regime compartilhado de arrecadação, 

fiscalização e cobrança de tributos aplicáveis às microempresas e empresas de pequeno 
porte, englobando os impostos: IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, IPI (impostos federais), INSS 
(patronal), ICMS (imposto estadual) e ISSQN (municipal), além da redução de alguns 
encargos trabalhistas.

Com a vigência do simples facilitou-se a contabilidade das empresas, tornando 
assim mais rápida e eficaz a comunicação com os órgãos Federais, Estaduais e Municipais. 
Instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passando a vigorar a 
partir de 01 de julho de 2007. De acordo com o Art. 1o da Lei complementar n° 123, ficaram 
estabelecidas as normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere:

I - á apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive 
obrigações acessórias;

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações 
acessórias;

III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições 
de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de 
inclusão;

IV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o inciso IV do parágrafo 
único do art. 146, in fine, da Constituição Federal. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, 
de 2014).

Para as empresas que estão sujeitas a este regime de tributação, a receita bruta 
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anual permitida era de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), até dia 31 de 
dezembro de 2017, dentro desse limite de receita bruta o contribuinte faz o pagamento dos 
impostos por uma única guia chamada de Documento de Arrecadação do Simples - DAS.

2.1	 Uma Década do Simples Nacional 2007 – 2017
Considerado por muitos economistas um sucesso, o simples nacional em seus 

10 anos de vigência já gerou R$ 555 bilhões para os cofres públicos - valores corrigidos 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA - crescendo em mais de 
400% a arrecadação de impostos. Nesse período, às Micro e Pequenas Empresas – MPE 
registraram um aumento na empregabilidade, chegando aos 10,9 milhões de novos postos 
de trabalho enquanto as médias e grandes empresas perderam 779 mil vagas. O impacto 
na economia foi direto, tendo em vista que a quantidade maior de empregos formais gera 
renda para o fisco (União, DF, Estados e Municípios), tendo por consequência mais poder 
para investir, de igual forma que o empregado agora com carteira assinada e com todos os 
direitos garantidos tem mais poder de compra, fazendo assim a rotatividade do comércio. 
2.2	 Mudanças para 2018

Aprovada em 2016 a Lei complementar nº 155/2016, intitulada como Lei crescer 
sem medo, é a norma que atualiza o simples nacional, tendo em vista que, já se falava 
em defasagem do valor do teto de faturamento para às Micro e Pequenas Empresas, que 
até então eram de R$ 3.600.000,00 para R$ 4.800.000,00 sendo MEP, e de R$ 60.000,00 
para R$ 81.000,00 sendo Microempreendedor Individual - MEI. Outra mudança muito 
comemorada é a participação legal do investidor anjo, que segundo o site anjosdobrasil.net 
(2020) é o investimento efetuado por pessoas físicas com seu capital próprio em empresas 
nascentes com alto potencial de crescimento, como as startups, apresentando as seguintes 
características:

I. é efetuado por profissionais experientes, que agregam valor para o empreendedor 
com seus conhecimentos, experiência e rede de relacionamentos além dos recursos 
financeiros, por isto é conhecido como smart-money;

II. tem normalmente uma participação minoritária no negócio;
III. Não tem posição executiva na empresa, mas apoiam o empreendedor atuando 

como um mentor/conselheiro.
Vale ressaltar que o investimento anjo não é uma atividade sem fins lucrativos e/

ou com fins puramente sociais. O Investidor Anjo tem como principal objetivo aplicar seu 
capital em negócios com alto potencial de retorno, que consequentemente terão um grande 
impacto positivo para a sociedade através da geração de oportunidades de trabalho e de 
renda. O termo “anjo” é utilizado pelo fato de não ser um investidor exclusivamente financeiro 
que fornece apenas o capital necessário para o negócio, mas, por apoiar ao empreendedor 
aplicando seus conhecimentos, experiência e rede de relacionamento para orientá-lo e 
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aumentar suas chances de sucesso (ANJOSDOBRASIL.NET, 2020). O investidor anjo não 
se torna sócio da empresa, ou seja, ele não é responsável pelas obrigações empresariais.

2.2.1	 Documento de Arrecadação do Simples Nacional - DAS 

O DAS é o imposto que unifica vários tributos distintos: IRPJ, IPI, CSLL, COFINS, 
PIS, INSS, ICMS e ISSQN. Cada um deles com a sua respectiva alíquota, variando de 
acordo com sua atividade empresarial, como comércio e prestação de serviços, essas 
alíquotas estão expostas nos anexos do Simples Nacional que vai do I ao V, o Cálculo do 
DAS leva em consideração a receita dos últimos 12 meses e a receita do período, além do 
tipo da Atividade econômica com a receita do período. Nos anexos do Simples Nacional 
estão às faixas que as empresas podem se enquadrar conforme sua receita bruta dos 
últimos doze meses, de acordo com essa receita a alíquota irá variar, para que o DAS seja 
calculado de acordo com tal receita.

 O cálculo leva em consideração uma alíquota efetiva, que pode ser encontrada 
através da seguinte formula:

RBT12xAliq - PD
RBT12

Onde:
RBT = Receita Bruta dos últimos 12 (doze) meses.
Aliq = A alíquota nominal encontrada nos Anexos I ao V
PD = Parcela a deduzir encontrada nos Anexos de I ao V
No anexo I do Simples Nacional estão às faixas de receita bruta para o comercio, no 

anexo II para as indústrias, e nos anexos de III ao V estão relacionados para as prestadoras 
de serviço. 

Exemplo: Uma empresa do ramo de comercio tem sua receita bruta anual de R$ 
208.379,75 e sua receita do período de R$ 27.720,00. 

Com essa receita bruta anual a empresa irá se enquadra na 2° faixa do anexo I, 
portanto o cálculo será feito com base nas alíquotas lá expostas. 

Alíquota efetiva = (208.379,75x 7,30%)- 5.940,00/ 208.379,75= 4,45%.
4,45% será a alíquota efetiva. Depois que encontrada pode-se calcular o DAS: 
Se pega a receita do período e a multiplica com a alíquota efetiva: 

Receita do Período x Alíquota
R$ 27.720,00 X 4,45% = R$ 1.233,54
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Dessa maneira o valor a ser recolhido pela empresa será de R$ 1.233,54. 
Neste valor já estão calculados os oito tipos de tributos conforme suas respectivas 

alíquotas, tendo em vista que o somatório deles irá ser igual ao valor do DAS recolhido da 
empresa. 

Vale ressaltar que o calculo do DAS leva em consideração o tipo de atividade 
econômica e também quais os tipos de produtos que a empresa comercializa, já que existem 
produtos que são do tipo de substituição tributária e antecipação tributaria; (substituição 
tributária o recolhimento do imposto devido por todos os destinatários de cadeia produtiva 
é recolhido ou pago pelo vendedor), já os de antecipação tributaria o (recolhimento do 
imposto devido pelo destinatário é pago pelo adquirente).  

2.3	 Fator “R” Folha de Pagamento 
O fato “R” afeta diretamente as empresas prestadoras de serviços, já que representa 

uma divisão salarial dos últimos 12 meses pela receita bruta anual, se o resultado dessa 
equação for igual ou maior que 28% a tributação será feita pelo anexo III da LC 123/2006, 
se for inferior a 28% a tributação será feita pelo anexo V da LC 123/2006. 

Exemplo: Supondo que uma empresa do ramo laboratorial tem um custo salarial de 
R$ 59.000,90 uma receita bruta anual de R$ 204.300,04. 

Aplicando-se a formula: . Neste caso o fator “r” faz com que essa empresa se 
enquadre no anexo III do Simples Nacional. Logo após se descobre em que anexo ela irá 
se encaixar será calculado o DAS.  

Em alguns casos as mudanças do simples Nacional, veio para ajudar a micro e 
pequenas empresas, tendo em vista que neste caso a maioria das alíquotas dos tributos do 
anexo III são menores que em relação ao anexo V, exceto para as empresas que tem sua 
receita bruta anual entre R$ 3.600.000,00 até R$ 4.800.00,00, onde as alíquotas do anexo 
III são maiores. 

3 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Quanto à natureza essa pesquisa pode ser descrita como pesquisa básica, pois 

objetiva gerar conhecimentos que sejam uteis ao avanço das ciências sociais aplicadas, 
toda via, sem aplicação prática prevista (FEITAS; PRODANOVA, 2013).

Já no que refere ao seu objetivo, se pode percebê-la como uma pesquisa 
exploratória, pois está se encontra na fase preliminar, e tem como finalidade proporcionar 
mais informações sobre o assunto que se vai investigar, possibilitando sua definição e seu 
delineamento (FEITAS; PRODANOVA, 2013).

O fato de a pesquisa buscar uma avaliação entendendo o impacto das mudanças no 
simples nacional trata-se de um estudo com objetivo de caráter exploratório, e de cunho 
quantitativo. Gil (1999, apud BEUREN, 2009), destaca que a pesquisa exploratória é 
desenvolvida no sentido de proporcionar uma visão geral acerca de determinado fato.
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A pesquisa condicionou-se a um breve embasamento bibliográfico, buscando com 
isso amparar as abordagens teóricas, refletindo apoio nos fatos. A respeito das pesquisas 
bibliográficas, Gil (2007, p. 44) diz que “os exemplos mais característicos desse tipo de 
pesquisa são sobre investigações sobre ideologias ou aquelas que se propõem à análise 
das diversas posições acerca de um problema”.

Quanto à estratégia de pesquisa documental adotada nesse trabalho, Fonseca 
(2002) propõe que segue a trilha, os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, de modo 
que, recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, dispensando o tratamento analítico. 

Quanto à coleta de dados, foi aplicado o instrumento de questionário, sendo este 
aplicado em dez empresas dos setores de comercio e prestação de serviços. A análise 
se deu buscando identificar os impactos das mudanças no sistema tributário do simples 
nacional. Tendo a obtenção dos dados ocorridos mediante busca junto às empresas e o 
escritório de contabilidade responsável, sendo o responsável pelas empresas e pelas as 
informações necessárias no período de janeiro de 2017 a janeiro de 2018. 

A análise dos resultados aconteceu de acordo com Miles e Huberman (1994) e 
Eisenhardt (1989), que afirmam que a análise dos resultados tem particular importância 
para o método de estudo de caso por envolver procedimentos mais complexos, na medida 
em que requer a construção de categorias de análise. Após a obtenção dos dados, eles 
foram tratados e estruturados de forma fiel e organizada, buscando descrever a situação 
encontrada nas empresas consultadas. 

4 | 	ANALISE DE RESULTADOS
O tipo de atividade econômica que a empresa realiza influencia diretamente na 

hora do cálculo do seu imposto, elas podem exerce essa atividade na forma de comercio, 
indústria ou prestação de serviços. As mercadorias que as empresas comercializam é outro 
fator importante, porque o seu tipo pode ser na forma de substituição tributária, antecipação 
tributaria ou isentas. 

As atividades econômicas deverão ser informadas para fins de cálculo, elas podem 
ser de acordo com o manual PGDAS-D e DEFIS para 2018:

1. Revenda de mercadorias, exceto para o exterior:

•	 sem substituição tributária/tributação monofásica/antecipação com encerra-
mento de tributação (o substituto tributário do ICMS deve utilizar essa opção):

•	 com substituição tributária/tributação monofásica/antecipação com encerra-
mento de tributação (o substituído tributário do ICMS) deve utilizar essa opção:

2. Revenda de mercadorias para o exterior;
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3. Venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte, exceto para o exterior:

•	 sem substituição tributária/tributação monofásica/antecipação com encerra-
mento de tributação (o substituto tributário do ICMS deve utilizar essa opção);

•	 com substituição tributária/tributação monofásica/antecipação com encerra-
mento de tributação (o substituído tributário do ICMS deve utilizar essa opção);

4. Venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte para o exterior;

5. Locação de bens móveis, exceto para o exterior;

6. Locação de bens móveis para o exterior;

7. Prestação de Serviços, exceto para o exterior:

•	 Escritórios de serviços contábeis autorizados pela legislação municipal a pagar 
o ISS em valor fixo em guia do Município;

•	 Sujeitos ao fator “r”, sem retenção/substituição tributária de ISS, com ISS devi-
do a outro(s) Município(s);

•	 Sujeitos ao fator “r”, sem retenção/substituição tributária de ISS, com ISS devi-
do ao próprio Município do estabelecimento;

•	 Sujeitos ao fator “r”, com retenção/substituição tributária de ISS;

•	 Não sujeitos ao fator “r” e tributados pelo Anexo III, sem retenção/substituição 
tributária de ISS, com ISS devido a outro(s) Município(s);

•	 Não sujeitos ao fator “r” e tributados pelo Anexo III, sem retenção/substituição 
tributária de ISS, com ISS devido ao próprio Município do estabelecimento;

•	 Não sujeitos ao fator “r” e tributados pelo Anexo III, com retenção/substituição 
tributária de ISS;

•	 Sujeitos ao Anexo IV, sem retenção/substituição tributária de ISS, com ISS de-
vido a outro(s) Município(s);

•	 Sujeitos ao Anexo IV, sem retenção/substituição tributária de ISS, com ISS de-
vido ao próprio Município do estabelecimento;

•	 Sujeitos ao Anexo IV, com retenção/substituição tributária de ISS. 

Conforme a pesquisa realizada in loco com dez empresas de diferentes atividades 
econômicas foi constatado que 20% são do tipo prestadora de serviços, sendo elas 
denominadas de empresas 1 e 6, estão sujeitas ao fator “r”, sem retenção/substituição 
tributária de ISS, com ISS devido ao próprio Município do estabelecimento. E 80% são da 
área do comercio, com revendas de mercadorias, exceto para o exterior, sem substituição 
tributária/tributação monofásica/antecipação com encerramento de tributação, com 
substituição tributária/tributação monofásica/antecipação com encerramento de tributação.
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Gráfico 1 - Atividades econômicas

Fonte: Dados da Pesquisa (2018).

A mudança que o Simples Nacional trouxe para 2018 influenciou diretamente nas 
empresas, e de acordo com a pesquisa feita as mais afetadas foram às prestadoras de 
serviço, algumas vezes trazendo benefícios tais como: diminuição na tributária incidente 
diretamente no serviço prestado e diminuição na tributação incidente na folha de pagamento 
– falaremos mais adiante – contudo, algumas desvantagens podem existir à depender da 
faixa onde se encontra a empresa podendo ter suas alíquotas majoradas, variando de 
empresa para empresa.

A venda de mercadorias é outro fator importantíssimos para que as empresas 
possam obter a sua receita; a forma que essa mercadoria é tributada vai influenciar 
diretamente no valor do imposto a ser pago pela instituição. Das 10 (dez) empresa 
examinadas 80% são do ramo do comercio e desses 80% foi constatado de acordo com 
a pesquisa que 37,5% comercializam apenas produtos de antecipação tributaria, ou 
seja, imposto devido pelo destinatário é pago pelo adquirente e 62,5% comercializam 
algum produto de substituição tributária como tributação monofásica ou não e também 
mercadorias sujeitos a antecipação tributaria, pago pelo vendedor. Observem de acordo 
com o Gráfico 2. 

Gráfico 2 - Forma de tributação das mercadorias

Fonte: Dados da Pesquisa (2018).
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Em termos de arrecadação para o governo é bem mais prático trabalhar com 
produtos de substituição tributária, porque é mais fácil arrecadar o imposto diretamente 
com as indústrias do que com o comerciante, sendo mais dificultosa a prática ilícita de 
sonegação de impostos. Segundo o site e-auditoria.com (2020) os dados do Comitê 
Nacional dos Secretários da Fazenda, Receita ou Finanças - COMSEFAZ mais de 35% 
de arrecadação de ICMS são oriundos de produtos com substituição tributária. Por isso a 
tendência é que cada vez mais produtos se tornem substituição tributária.

O setor pessoal de uma empresa é sem duvidas um dos setores mais importantes. 
Das empresas examinadas; 30% tem pelo menos 1 funcionário, outros 30% tem 4 
funcionários, 30% tem pelo menos 2 funcionários e 10% tem ao menos 3 funcionários. De 
acordo com o Gráfico 3.

Gráfico 3 - Número de funcionários

Fonte: Dados da Pesquisa (2018).

No caso das prestadoras de serviços do ramo laboratorial, que são as empresas 1 e 
6, seu quadro de funcionários influenciou diretamente na calculo do DAS, por consequência 
do fator “R” em que elas estão sujeitas. A empresa denominada 1 (um) tem em sua folha 
de pagamento 4 funcionários incluindo o proprietário, tendo mais empregados do que a 
empresa denominada 6 (seis), que tem apenas 2 funcionários incluindo o proprietário. Neste 
caso em questão, a empresa 1 foi beneficiada com a diminuição das alíquotas no cálculo 
do DAS, se encaixando no Anexo III do simples nacional (alíquotas menores) ao invés do 
anexo V (alíquotas são maiores). Enquanto a empresa 6 por conta do gasto com folha de 
pagamento ser inferior à 28% do seu faturamento aplica-se o chamado fator “r” incluindo-a 
no anexo V do Simples Nacional onde as alíquotas para sua faixa de faturamento são 
maiores, dessa forma aumentando o valor do imposto a pagar.  

Conforme alguns anexos do Simples Nacional foram revogados, as alíquotas que o 
imposto é calculado sofreram alterações, dessa maneira ocasionando algumas alterações 
como aumento ou redução, senão, vejamos: das empresas que foram consultadas 30% 
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registraram uma redução da sua alíquota de imposto de acordo com os anexos do simples 
nacional e 70% das empresas constataram que houve um aumento do seu imposto mensal. 

De acordo com Soares (2013) a Seguridade Social é financiada por toda a 
sociedade, notadamente, pelas empresas que devem recolher sua Contribuição Social - 
INSS sobre a remuneração total paga aos seus trabalhadores. Ao examinar as empresas 
constatou-se que 50% delas tiveram um aumento no seu INSS patronal das quais são: 
1, 6, 8, 9, 10. E ocasionalmente os outros 50% das empresas quais são: 2, 3, 5, e 7, não 
sofreram alterações no seu INSS patronal. Vale ressaltar que as empresas que sofreram 
alterações são prestadoras de serviços e um mesmo ramo de atividade econômica, e 
também empresas da área do comercio e que as alíquotas de calculo varia conforme o 
grau de risco contida no Anexo V do Decreto 3.048, de 1999.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
As mudanças que o simples nacional trouxe para o ano de 2018 de acordo com a 

Lei Complementar n° 155/2016 foram muito importantes no ramo empresarial já que houve 
alterações nas alíquotas dos impostos e forma do cálculo, também a regulamentação do 
investidor anjo.

Não se deve rotular que as mudanças implementadas pelo Simples Nacional são 
benéficas para todos os tipos de empresas, já que se comprovou que algumas delas foram 
“prejudicadas” com essas alterações da Lei, como também algumas dessas empresas 
foram beneficiadas. Exemplificando, as prestadoras de serviço que se enquadram no anexo 
III foram beneficiadas com a diminuição da alíquota do imposto, porém as que não se 
enquadram tiveram um significativo aumento de acordo com sua receita mensal apurada. 
As empresas de atividade comercial de acordo com a pesquisa não são tão afetadas 
com essas mudanças, porém em alguns casos foi constatado aumento nas alíquotas dos 
impostos e do INSS patronal. 

Portanto, pode-se concluir que as referidas alterações na Lei impactaram as 
entidades tributadas pelo Simples Nacional de maneira distinta, ou seja, empresas do 
mesmo segmento (prestadoras de serviço) podem sofrer aumento nas alíquotas em razão 
do seu faturamento e da sua folha de pagamento (fator “r”), sendo de fato, constatado 
pela presente pesquisa que as empresas pesquisadas revendedoras de mercadorias não 
sofreram maiores impactos, tal qual o setor de serviços. 
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